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pessoas ou organizações que, de forma particularmente dedicada e em-
penhada, através da sua ação continuada, contribuem ou contribuíram 
para o desenvolvimento e valorização do mundo rural.

Fundada em 10 de outubro de 1992, enquanto entidade representativa 
das zonas de caça associativas, a FENCAÇA foi a primeira federação 
de caçadores, de âmbito nacional, criada com o objetivo de apoiar e 
fomentar o início do processo de ordenamento cinegético do território 
português.

A FENCAÇA veio, a partir de 2000, a constituir -se como Federação 
Portuguesa de Caça, alargando o seu âmbito de atuação à representação 
das zonas de caça turística e das zonas de caça municipais.

Congregando cerca de 1.000 associados titulares de concessões de 
zonas de caça e representando cerca de 100.000 caçadores, é uma ins-
tituição que tem vindo sistematicamente a trabalhar em prol da defesa 
e promoção do ordenamento cinegético, defendendo a caça como fator 
de desenvolvimento rural e de promoção da biodiversidade através da 
realização de inúmeras iniciativas públicas.

Parceiro ativo do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural na definição das políticas do setor, a FENCAÇA tem sido 
uma permanente defensora do associativismo como forma de gestão do 
território cinegético e da formação dos agentes do setor.

A FENCAÇA assumiu igualmente competências na dimensão da caça 
enquanto modalidade desportiva, tendo -se constituído como entidade 
organizadora do Campeonato Nacional que promove o apuramento da 
Seleção Nacional que representa Portugal no Campeonato do Mundo 
da modalidade.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 294 -A/2016, 
de 25 de novembro, que estabelece o regime de atribuição da Medalha 
de Honra, concedo a Medalha de Honra da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural à FENCAÇA — Federação Portuguesa de Caça, 
em reconhecimento pelo seu valioso e excecional contributo para o 
desenvolvimento e valorização do mundo rural.

1 de junho de 2017. — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.
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 Despacho n.º 5564/2017
Nos termos do disposto nos artigos 8.º e 27.º do Decreto -Lei 

n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do 
XXI Governo Constitucional, e nos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, estabeleço o seguinte quadro de funcio-
namento e de delegação de competências:

1 — Despacham diretamente comigo:

a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral;
b) O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.;
c) A Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento Rural 

do Continente (PDR2020);
d) A Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Or-

denamento do Território (IGAMAOT), nas matérias dos domínios da 
agricultura, das florestas e do desenvolvimento rural.

2 — Sem prejuízo das competências que por lei são conferidas ao 
Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, ficam na minha 
superintendência direta, a Tapada de Mafra, Centro Turístico, Cine-
gético e de Educação Ambiental, Cooperativa de interesse público 
de responsabilidade limitada, e, no que respeita ao sector empresa-
rial do Estado, a Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do 
Alqueva, S. A. (EDIA).

3 — Delego no Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, 
Luís Medeiros Vieira:

a) As competências que por lei me são conferidas relativas a todas as 
matérias e à prática de todos os atos respeitantes aos seguintes serviços 
e organismos, incluindo as comissões, conselhos, estruturas de missão e 
quaisquer outras estruturas idênticas que junto dos mesmos funcionem, 
a seguir indicados:

i) Direção -Geral de Alimentação e Veterinária;
ii) Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.;
iii) Direções Regionais de Agricultura e Pescas;
iv) Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.;
v) Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.;

b) As competências que por lei me são conferidas para praticar os 
atos relativos ao reconhecimento das organizações interprofissionais 
agroalimentares, no âmbito da Lei n.º 123/97, de 13 de novembro, que 
estabelece as bases do interprofissionalismo agroalimentar;

c) As competências que por lei me são conferidas para praticar os 
atos relativos ao reconhecimento e à designação das entidades certifi-
cadoras no sector vitivinícola, no âmbito do Decreto -Lei n.º 212/2004, 
de 23 de agosto, que estabelece a organização institucional do sector 
vitivinícola;

d) A competência para proferir o despacho previsto no n.º 3 do 
artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta 
e altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, com última redação conferida pela Lei n.º 28/2016, de 
23 de agosto.

4 — Sem prejuízo das competências que por lei são conferidas ao 
Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, fica na superinten-
dência direta do Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, 
Luís Medeiros Vieira, no que respeita ao sector empresarial do Estado, 
a Companhia das Lezírias, S. A.

5 — Delego no Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio Torres:

a) As competências que por lei me são conferidas relativas a todas as 
matérias e à prática de todos os atos respeitantes aos seguintes serviços 
e organismos, incluindo as comissões, conselhos, estruturas de missão e 
quaisquer outras estruturas idênticas que junto dos mesmos funcionem, 
a seguir indicados:

i) A Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, com 
exceção das matérias relativas ao domínio do regadio;

ii) O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., 
incluindo o Fundo Florestal Permanente;

b) As competências que por lei me são conferidas para a prática dos 
seguintes atos:

i) Proferir os despachos previstos no n.º 7 do artigo 4.º e no n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, que cria a bolsa nacional 
de terras para utilização agrícola, florestal ou silvopastoril;

ii) Reconhecer o relevante interesse público da realização de ações, 
nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março, 
com a última redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 199/2015, de 16 de 
setembro, que aprova o regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional 
(RAN), bem como aprovar os limites e as condições a observar para a 
viabilização das utilizações não agrícolas de áreas integradas na RAN, 
nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do referido diploma;

iii) Emitir as declarações de imprescindível utilidade pública e de 
relevante e sustentável interesse para a economia local previstas no 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2015, de 10 de fevereiro, que estabelece medidas de proteção ao 
sobreiro e à azinheira;

iv) Praticar os atos previstos no Código das Expropriações, aprovado 
pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, e alterado e republicado pela 
Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, em matérias do foro agrícola, rural 
e florestal;

v) Praticar todos os atos relativos às matérias da caça e das ati-
vidades cinegéticas, designadamente os previstos no artigo 39.º da 
Lei de Bases Gerais da Caça, aprovada pela Lei n.º 173/99, de 21 
de setembro, regulamentada pelo Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de agosto, na sua atual redação, que estabelece o regime jurídico da 
conservação, do fomento e da exploração dos recursos cinegéticos, 
com vista à sua gestão sustentável, bem como os princípios reguladores 
da atividade cinegética;

vi) Praticar os atos relativos às atividades piscícolas nas águas 
interiores, nos termos da Lei n.º 7/2008, de 15 de fevereiro, com 
a última redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 221/2015, de 8 de 
outubro, de Lei n.º 2097, de 6 de junho de 1959, alterada pela Lei 
n.º 30/2006, de 11 de julho, que estabelece as bases do ordenamento 
e da gestão sustentável dos recursos aquícolas de águas interiores, e 
define os princípios reguladores das atividades da pesca e da aqui-
cultura nessas águas, e do Decreto -Lei n.º 222/2015, de 8 de outubro 
que a regulamenta;

vii) Praticar os atos relativos ao reconhecimento das organizações 
interprofissionais florestais, no âmbito da Lei n.º 158/99, de 14 de se-
tembro, que estabelece as bases do interprofissionalismo florestal, e do 
Decreto -Lei n.º 316/2001, de 10 de dezembro;

viii) Praticar os atos relativos ao Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios (SNDFCI) previstos no Decreto -Lei n.º 124/2006, 
de 28 de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009, de 14 de 
janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 
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83/2014, de 23 de maio, que estabelece as medidas e ações a desenvolver 
no âmbito do SNDFCI;

ix) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 8/2017, de 9 de janeiro, 
que estabelece o regime jurídico aplicável aos sapadores florestais e às 
equipas de sapadores florestais, no território continental português e 
define os apoios públicos de que estes podem beneficiar;

x) Praticar os atos e adotar os regulamentos relacionados com os 
materiais florestais de reprodução, a classificação de arvoredos e, na 
área da arborização e rearborização, com as espécies florestais, designa-
damente os previstos no Decreto -Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 1999/105/CE, 
do Conselho, de 22 de dezembro, relativa à comercialização de materiais 
florestais de reprodução, e estabelece as normas gerais aplicáveis à 
produção e comercialização de outros materiais florestais de reprodução 
não abrangidos por esta Diretiva;

xi) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de 
janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2009, de 9 
de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 2/2011, de 6 de janeiro 
e 27/2014, de 18 de fevereiro, que estabelece o regime de criação de 
zonas de intervenção florestal, bem como os princípios reguladores da 
sua constituição, funcionamento e extinção;

xii) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2010, de 22 de outubro e 
pelo Decreto -Lei n.º 27/2014, de 18 de fevereiro, que aprova o regime 
jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de 
âmbito florestal.

6 — Sem prejuízo das competências que por lei são conferidas ao 
Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, ficam na superin-
tendência direta do Secretário de Estado das Florestas e do Desenvol-
vimento Rural, Amândio Torres, a Fundação Mata do Buçaco, F. P., 
bem como, no que respeita ao sector empresarial do Estado, Parques 
de Sintra — Monte da Lua, S. A.

7 — As delegações dos n.os 3, 4, 5 e 6 do presente despacho compre-
endem o poder de direção, superintendência e tutela que por lei me é 
atribuído sobre os respetivos serviços, organismos, entidades e outras 
estruturas, e incluem, nomeadamente, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas e respetivos pagamentos, até ao montante 
de € 3 740 984,23, no âmbito da aplicação do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outu-
bro, e alterado pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho e pelo Decreto-
-Lei n.º 214 -G/2015, de 2 de outubro, nos termos e para os efeitos do 
artigo 109.º do referido código;

b) Decidir contratar e as demais competências atribuídas ao órgão 
competente para contratar, nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação;

c) Autorizar despesas com seguros e com contratos de arrendamento, 
nos termos do disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

d) Autorizar os orçamentos e respetivas alterações orçamentais nos 
termos dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 3.º e do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 71/95, de 15 de abril, e nos termos estabelecidos anualmente pelo 
decreto -lei de execução orçamental;

e) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de de-
zembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 22/2015, de 17 de março, 
conjugada com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 
de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho;

f) Autorizar, em matéria de deslocações em serviço público, as despe-
sas relativas às situações previstas no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 
28 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 
28 de dezembro, conjugado com a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio;

g) Autorizar a utilização de avião dentro do território continental, 
ao abrigo do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, pela Lei 

n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro;

h) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro;

i) Autorizar a condução de viaturas do Estado, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de 
novembro;

j) Autorizar o uso de telemóvel, nos termos do disposto no n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 24 de agosto;

k) Autorizar a acumulação e o exercício de funções públicas e privadas 
pelo pessoal dirigente, nomeadamente nos termos da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação;

l) Autorizar alterações de mapas de pessoal, nos termos do disposto 
no artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

m) Autorizar situações especiais de mobilidade, nos termos do disposto 
no artigo 98.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

n) Conceder licença sem remuneração para o exercício de funções 
em organismos internacionais, nos termos do artigo 283.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual;

o) Autorizar acordo de cedência de interesse público de trabalhadores 
com vínculo de emprego público, nos termos do artigo 241.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, bem como conceder as autoriza-
ções previstas no artigo 80.º do Decreto Regulamentar n.º 24/89, de 
11 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 142/90, de 4 de maio, e 
121/2008, de 11 de julho;

p) Autorizar a dispensa do acordo do órgão ou serviço de ori-
gem em situações de mobilidade de trabalhadores entre serviços do 
Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 94.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na atual redação;

q) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, 
nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual;

r) Autorizar a concessão de licença especial para o exercício transitório 
de funções públicas ou de interesse público na Região Administrativa 
Especial de Macau (RAEM), ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de abril;

s) Conceder a equiparação a bolseiro no País, nos termos do disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto;

t) Decidir reclamações e recursos apresentados por trabalhadores 
com vínculo de emprego público, nomeadamente em procedimentos 
concursais e de avaliação de desempenho;

u) Determinar a instauração de processos disciplinares, praticando 
neles todos os atos intercalares e definitivos, nomeadamente de aplica-
ção de penas do regime disciplinar previsto na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual;

v) Determinar a instauração de processos de inquérito, de sindicância 
e de averiguações, inclusivamente através da Inspeção -Geral da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, praticando 
neles todos os atos intercalares e definitivos.

8 — Nas minhas ausências e impedimentos, representam -me e exer-
cem as competências necessárias à normal gestão dos serviços, orga-
nismos e outras estruturas que se mantêm na minha dependência direta 
ou que são por mim tutelados, o Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação e, na sua ausência ou impedimento, o Secretário de Estado 
das Florestas e do Desenvolvimento Rural.

9 — Autorizo os Secretários de Estado a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que pelo 
presente despacho lhes são delegadas.

10 — Revogo o meu Despacho n.º 2243/2016, de 1 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 2 de fevereiro.

11 — O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2017.

1 de junho de 2017. — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.
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